[image: image1.wmf]A

D

A

M

A

N

T

E

P

R

O

G

E

N

I

E

S



PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA Nº 001/2017

ACRESCENTA PARÁGRAFOS AO INCISO IX, ARTIGO 67, NA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL DE DIAMANTINO E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.

O Prefeito Municipal de Diamantino, Estado de Mato Grosso, Sr. EDUARDO CAPISTRANO DE OLIVEIRA, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de Diamantino aprovou, e ELE sanciona a seguinte Emenda à Lei Orgânica Municipal:

Art. 1º - Ficam acrescentados §§ 1°, 2° e 3º, ao inciso IX, do artigo 67, da Lei Orgânica do Município de Diamantino, com a seguinte redação:
Art. 67 – (Omissis) 

(...) 

IX – (Omissis)

(...)

§1º – O Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual das diversas unidades gestoras da Administração Municipal, obedecerão aos seguintes prazos para encaminhamento à Câmara Municipal:

a - Plano Plurianual: até o dia 01 de Junho, do primeiro ano do mandato;

b - Lei de Diretrizes Orçamentárias: até o dia 10 de Agosto de cada exercício;

c - Lei Orçamentária Anual: até o dia 15 de Outubro de cada exercício.”

§2º A Câmara Municipal apreciará os instrumentos de planejamento, devolvendo-os ao Executivo devidamente aprovados nos seguintes prazos:

I - Plano Plurianual: até o dia 01 de agosto do primeiro ano do mandato;

II -  Lei de Diretrizes Orçamentárias: até o dia 10 de Outubro de cada exercício;

III - Lei Orçamentária Anual: até o dia 15 de dezembro de cada exercício.”

§3º – Vencidos quaisquer dos prazos estabelecidos no §2º deste artigo sem que tenha concluído a votação, a Câmara Municipal passará a realizar sessões diárias até concluir a votação da matéria objeto da discussão, sobrestando todas as outras matérias em tramitação.”

Art. 2º - Esta emenda entrará em vigor na data de sua publicação, revogando todas as disposições em contrário.

Diamantino/MT, 31 de março de 2017.

EDUARDO CAPISTRANO DE OLIVEIRA

Prefeito Municipal

MENSAGEM JUSTIFICATIVA

PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA Nº 01/2017
Senhor Presidente,

Ínclitos Vereadores e Vereadoras:

O presente projeto de lei tem a finalidade disciplinar e orientar os prazos para a apresentação dos Projetos de Lei das peças de planejamento do Município, quais sejam a LOA (Lei Orçamentária Anual), LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias) e o PPA (Plano Plurianual de Investimentos).

O Legislador Constituinte Municipal ao elaborar a Lei Orgânica do Município não estabeleceu prazos para a apresentação dos projetos de leis dos instrumentos de planejamento, nem tão pouco estabeleceu prazos para sua apreciação, limitando-se apenas em estabelecer que tal matéria seria devidamente regulamentada pela legislação federal em vigor, conforme determina o artigo 90, incisos I, II e III da supramencionada Lei.

Todavia, entendemos que para uma melhor compreensão, bem como para uma melhor delimitação dos prazos e acompanhamento dos instrumentos de controle se faz necessário definir com clareza estes prazos. 

Desta forma o Poder Executivo Municipal através da presente proposta de Emenda Constitucional pretende definir os prazos de forma clara e objetiva, sempre visando traduzir os valores com a real cronologia do tempo.

Nessa toada, cabe informar que anteriormente enviávamos o PPA no mês de agosto do primeiro ano de mandato e a LDO, no mesmo mês no dia 15 e o Orçamento anual no dia 31 de agosto de cada ano, onde esta dinâmica em época de inflação zero e de economia previsível até poderia ser aceitável.

Porém, hoje vivemos uma realidade totalmente diferente, onde fazer qualquer previsão quanto a realidade orçamentária e da economia daqui a um mês já é obra de adivinho, quanto mais sabermos o que vai acontecer até Setembro, devido as incertezas da economia mundial e especialmente a da nação brasileira, com a grande crise mundial que vivenciamos.

Assim a Proposta de Emenda à Lei Orgânica Municipal ora submetida à apreciação dessa Casa de Leis, foi concebida de forma a assegurar ao município a confecção de seus instrumentos de planejamentos mais próximos a realidade financeira e orçamentária do País.

Por outro lado, como é sabido, o PPA tem a finalidade de planejar, a LDO de orientar e a LOA de definir a execução, sendo que a LOA depende da LDO e a LDO depende do PPA, o que da forma que está atualmente, em especial para os exercícios de início de mandato, não acontece, uma vez que a LDO tem de ser elaborada e encaminhada ao Legislativo antes do PPA. Assim, faz jus o referido projeto, pois também corrige essa distorção, reordenando os prazos e os projetos a serem elaborados.

Portanto, essas são as razões que levaram a encaminhar à apreciação de Vossas Excelências esta Emenda à Lei Orgânica, razão pela qual, com certeza será aprovado na íntegra, vez que, decisões importantes como estas não podem surtir efeito algum, sem antes passarem pelo crivo democrático e de justiça social que sempre nortearam as decisões desse Poder Legislativo.

Diamantino/MT, 31 de março de 2017.

Atenciosamente,

EDUARDO CAPISTRANO DE OLIVEIRA

Prefeito Municipal
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